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PREFÁCIO


			O atendimento educacional em ambiente hospitalar é, na atualidade, uma nova área de atuação pedagógica fora dos âmbitos tradicionais comuns da Educação. Garante, de modo efetivo, o direito à continuidade do processo escolar a educandos que, por causa de uma patologia ou enfermidade, necessitam ausentar-se das aulas e do ambiente escolar, em razão de seu processo de hospitalização e/ou tratamento de saúde. A Resolução n.º 41, de 13 de outubro de 1995, em seu item 9, por exemplo, reforça que é “Direito de todas as crianças e jovens, desfrutar de alguma forma de recreação, programas de educação para a saúde, acompanhamento do currículo escolar durante sua permanência hospitalar” (BRASIL, 1995, s/p). Para tanto, busca-se oferecer um atendimento escolar atento às questões de ordem clínica, emocional e humanística, não se esquecendo também de seu familiar, que, muitas vezes, precisa de orientação e apoio para se fortalecer e para poder dar todo o suporte e cuidado ao paciente hospitalizado, o que vem a favorecer sua adaptação ao espaço hospitalar. Por meio deste estudo operacionalizado, percebeu-se que sua finalidade não é apenas transmitir conteúdos acadêmicos e matérias obrigatórias à formação do indivíduo, mas estimular experiências significativas que possam influenciar, sobremaneira, a formação de cidadãos críticos e atuantes na sociedade, expandindo, dessa forma, suas áreas de atuação. Sob esse prisma, para o Ministério da Educação: “A Educação Básica é direito universal e alicerce indispensável para a capacidade de exercer em plenitude o direto à cidadania” (BRASIL, 2013, p. 17). Portanto, é função do atendimento educacional em ambiente hospitalar assumir e expandir esse serviço a todas as partes do território nacional, pois a hospitalização é uma situação que gera ansiedade e sentimentos intensos e confusos para qualquer indivíduo, principalmente quando ele se encontra em fase de desenvolvimento, apresentando necessidades específicas da fase vivenciada. Além dessa sensação de abandono, existe o medo do desconhecido, perante sua estada em um lugar totalmente novo, incomum aos locais frequentados anteriormente, que contém regras, horários, espaços e pessoas desconhecidas, distante de sua rotina de vida. Os benefícios desse acompanhamento pedagógico são muitos, desde as interações sociais mais ampliadas às atividades desenvolvidas. Em geral, essa conexão traz ações e atitudes otimistas que muito colaboram à criança e ao jovem com relação ao seu tratamento e à sua aprendizagem, encorajando-os para enfrentar e vencer todos os obstáculos relativos à sua hospitalização e/ou ao tratamento de saúde. Nesse sentido, o presente estudo em muito contribuirá com educadores, acadêmicos e/ou demais profissionais interessados e/ou que atuam diretamente com a temática.


			Edicléa Mascarenhas Fernandes


			Referências
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			BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica. Ministério da Educação. Secretária de Educação Básica. Diretoria de Currículos e Educação Integral. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013, p. 17.
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IMPLICAÇÕES POLÍTICAS NO CONTEXTO DA CLASSE HOSPITALAR 


			 Viviane Souza de Oliveira


			Introdução


			No Brasil, o termo “Classes Hospitalares” aparece na Política Nacional de Educação Especial1 como o ambiente hospitalar que possibilita o atendimento educacional de criança e jovens internados que necessitam de educação especial e que estejam em tratamento hospitalar.


			O documento intitulado Subsídios para organização e funcionamento de serviços de Educação Especial – Área da Deficiência Múltipla2 assegura que as classes especiais poderão também funcionar em hospitais, para o atendimento de crianças internadas para tratamento por períodos mais ou menos prolongados. 


			A Resolução n.º 41/953 versa sobre os Direitos das Crianças e Adolescentes hospitalizados e pode-se destacar o artigo 9: “Direito de desfrutar de alguma forma de recreação, programas de educação para a saúde, acompanhamento do currículo escolar durante sua permanência hospitalar.”.


			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/96)4 assegura no Art. 4º- A o atendimento educacional, durante o período de internação, ao aluno da educação básica internado para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamento, na esfera de sua competência federativa5.


			O Decreto n.º 3.298, de 20/12/19996, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e discorre sobre o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de deficiência em unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual ou superior a um ano.


			A Resolução CNE/CEB N.º 2, de 11 de setembro de 20017, institui as Diretrizes Nacionais de Educação Especial na Educação Básica e orienta que os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sistemas de saúde, devem organizar o atendimento educacional especializado a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde que implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio.


			No documento publicado pelo Ministério da Educação, intitulado Classe Hospitalar e atendimento Pedagógico Domiciliar: estratégias e orientações8, denomina-se como classe hospitalar o atendimento pedagógico educacional que ocorre em ambientes de tratamento de saúde, seja na circunstância de internação, como tradicionalmente conhecida, seja na circunstância do atendimento em hospital/dia e hospital/semana ou em serviços de atenção integral à saúde mental.


			Em A Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva de 20089, é descrito que para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacional especializado e deve aprofundar o caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação especial. 


			No corpus das práticas discursivas contidas no documento Referência da Conferência Nacional de Educação CONAE, de 201410, no Eixo II, no que concernem às proposições e estratégias sobre Educação e Diversidade: justiça social, inclusão e direitos humanos, inferem-se como responsabilidade da União, Distrito Federal, estados e municípios a garantia, efetivação e o fortalecimento de políticas e recursos públicos para cumprir os dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)11 e do Estatuto da Juventude, no atendimento de crianças cumprindo medidas socioeducativas e de crianças e adolescentes em situação de risco ou vulnerabilidade, da criança com deficiência, incluindo-as no processo educativo, por meio de medidas educacionais, de saúde, assistência social (com atendimento escolar domiciliar e hospitalar) e judicial, extensivos às famílias e escolas, conforme estabelecido pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) e implantar programa de ensino-aprendizagem para alunos com necessidades de atendimento pedagógico domiciliar e /ou hospitalar. No documento da 3ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Conade12, a proposta 11 cita que deve ser assegurado o atendimento hospitalar e domiciliar, segundo legislação vigente, assim como transporte (terrestre e fluvial) acessível especializado e porta a porta, a partir do diagnóstico da demanda do Benefício de Prestação Continuada (BPC), tanto do público-alvo da educação especial quanto para o transporte do professor do Núcleo de Atendimento Hospitalar/Domiciliar e aos alunos em condições especiais de saúde, de acordo com a Resolução MEC n.º 2/2001, garantindo dotação orçamentária para o custeio de tal serviço. Na proposta de n.º 44, a orientação é que se efetive o atendimento escolar domiciliar e/ou hospitalar aos alunos com graves acometimentos físicos ou mentais que impossibilitam sua participação no ambiente escolar e assegure a parceria dos departamentos de educação e saúde para agilizar o processo de diagnóstico e acompanhamento. Diante do exposto, o presente estudo busca analisar os documentos e legislações nacionais diante do contexto de atendimento educacional às crianças, adolescentes, jovens e adultos hospitalizados.
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